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    INTRODUÇÃO




    Este estudo apresenta uma revisão bibliográfica relacionada ao ensino religioso contida na legislação em vigor. Apresenta também as versões elaboradas da Base Nacional Comum Curricular e a homologação desse documento, que tem o propósito de nortear a elaboração dos currículos em todo o território brasileiro. A Base Nacional Comum Curricular vem contribuir e sustentar o fortalecimento que o Ensino Religioso tem para a formação humana. O trabalho baseia-se na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na legislação educacional brasileira, na Educação Básica, no Ensino Religioso escolar, nas três versões da Base Nacional Comum Curricular e na sua edição homologada, que serviram como suporte para a construção dos capítulos desta dissertação.




    O interesse pelo tema surgiu a partir de questionamentos e indagações quanto à área de conhecimento do Ensino Religioso, de matrícula facultativa na redação da legislação brasileira, mas um componente curricular que trata de questões relevantes para a formação do estudante, e que atualmente se oficializa com a conclusão da Base Nacional Comum Curricular. Dada essa importância, busca-se entender como essa área de conhecimento ainda pode se apresentar com matrícula facultativa.




    À medida que esse trabalho se desenvolvia, novos questionamentos foram surgindo. Um deles reside na segunda versão da Base Nacional Comum Curricular, quando se apresentam os direitos de aprendizagem dos estudantes, substituídos no documento homologado por habilidades e competências que versam sobre todo o Ensino Fundamental e todas as áreas de conhecimento.




    Essa preocupação é resultante do acompanhamento da elaboração da Base Nacional Comum Curricular, cuja primeira versão se iniciou em 2015, concluindo-se em 2017, com a sua homologação. Afinal, as questões relacionadas à legislação brasileira, no que tange ao Ensino Religioso escolar como matrícula facultativa, não se coadunam com as redações oficiais que garantem a oferta e a aprendizagem referentes a esse componente curricular.




    Considerando que a diversidade cultural e religiosa brasileira influencia, sem exceção alguma, no contexto educacional escolar, “é nessa perspectiva da formação plena do cidadão, no contexto de uma sociedade cultural e religiosamente plural, na qual todas as crenças e expressões religiosas devem ser respeitadas, que se insere o Ensino Religioso como disciplina curricular”1, tornando-se imperativo trazer para o currículo escolar questões voltadas ao fenômeno religioso. Tais conhecimentos estão voltados ao respeito a todas as tradições religiosas presentes na nação. Essa suposição despertou interesse na matrícula facultativa do Ensino Religioso, conforme se apresenta na legislação brasileira.




    Enfim, essa pesquisa, mediante o levantamento de informações, pretende investigar se a oferta da área de conhecimento de Ensino Religioso, com a sua demanda de aprendizagem, “dimensão mais profunda de todas as funções da vida humana – ou melhor, da totalidade da vida humana2”, e conforme preconizada na Base Nacional Comum Curricular, não estará prejudicada pela matrícula facultativa. Para isso foi organizado o cronograma metodológico da seguinte maneira: no que concerne à legislação brasileira, durante todo o percurso de apresentação do Ensino Religioso em seu aspecto legal, a partir do Projeto da Lei Orgânica de 1941, da Constituição de 1946, da Constituição de 1988, da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional nº 5692/71, nº 9394/96, a Lei nº 9475/97, a Resolução de nº 7 do CNE, de 14 de dezembro de 2010, e do Fórum Permanente do Ensino Religioso – FONAPER, instituído em 26 de setembro 1995. Além dessas fontes, foi verificado o percurso de elaboração da Base Nacional Comum Curricular de acordo com autores e pesquisadores do Ensino Religioso como precursores ao fenômeno religioso. O currículo escolar é outro ponto de pesquisa que não pôde deixar de ser abordado, pois ele é praticado em toda ação pedagógica, devendo-se analisar aquele que é praticado e o que está proposto atualmente. E por fim, a atual formação dos profissionais nessa área de conhecimento.




    Na busca de informações para a construção dessa produção, foram abordadas produções acadêmicas de autores que expõem pesquisas para o fortalecimento do Ensino Religioso escolar e defendem a prática do ensino voltado ao currículo baseado no fenômeno religioso, bem como a garantia da oferta desse componente curricular em todos os anos do ensino fundamental.




    Assim, procurando acompanhar a elaboração da Base Nacional Comum Curricular e o posicionamento frente à quinta área de conhecimento, o Ensino Religioso, manifestam-se nesta produção acadêmica a trajetória desse componente curricular e a sua importância para a formação do estudante, não o relegando a plano inferior ao das demais áreas, e, no entanto, não deixando de considerar o caráter facultativo de sua matrícula. E para responder a essa e outras perguntas, este trabalho se apresenta em três capítulos, cada um deles com a sua respectiva sustentação investigativa, por meio de livros, de produções acadêmicas, científicas e da jurisprudência.




    No primeiro capítulo foi trabalhado o referencial teórico para o embasamento desta pesquisa, dentre os seguintes tópicos apresentados: O Ensino Religioso, A Educação Infantil, O Ensino Fundamental, O Ensino Médio, O Currículo Escolar e a Base Nacional Comum Curricular foram abordados recorrendo-se a diversos pesquisadores na estruturação do texto, tais como Junqueira, Oliveira, Ruedell entre outros. Observam-se também neste primeiro capítulo questões referentes à legislação educacional, no que tange à Educação Básica, à Base Nacional Comum Curricular e ao Ensino Religioso, como quinta área de conhecimento, e à matrícula facultativa.




    O segundo capítulo versa sobre a elaboração da Base Nacional Comum Curricular, concernente à primeira versão, que traz o Ensino Religioso como componente curricular. É também apresentada nesse capítulo a segunda versão da Base Nacional Comum Curricular, em que o Ensino Religioso é retratado como área de conhecimento, conforme determina a legislação, e são abordados os direitos de aprendizagem e os objetivos de aprendizagem do Ensino Religioso.




    O terceiro e último capítulo discorre sobre a terceira versão da Base Nacional Curricular que é apresentada de maneira concisa, pois foi divulgada sem o Ensino Religioso, o que provocou uma série de debates e protocolização de documentos para o retorno dessa área de conhecimento. Na terceira versão pode ser verificada a modificação da sua estrutura, diferente da segunda versão. Nesse terceiro capítulo também são apresentadas as audiências públicas da Base Nacional Comum Curricular, sediadas nas cinco regiões do Brasil, uma em cada estado-sede. Ainda no terceiro capítulo é apresentado o documento homologado da Base Nacional Comum Curricular que insere novamente o Ensino Religioso como a quinta área de conhecimento. Abordam-se também a inter-relação do Ensino Religioso com as demais áreas de conhecimento, a formação docente do Ensino Religioso e os direitos de aprendizagem que eram apresentados na segunda versão da Base Nacional Comum Curricular, mas foram substituídos por competências e habilidades. Dessa forma, apresentam-se na conclusão a garantia e a permanência da quinta área de conhecimento nos currículos dos sistemas de ensino, como assegurada na Base Nacional Comum Curricular, documento norteador para a construção e adequação dos currículos de todas as escolas brasileiras particulares e públicas, que tornam as unidades temáticas acessíveis a todos os estudantes. É desse modo que a equidade na educação brasileira será promovida, por meio desse documento curricular norteador que posiciona o Ensino Religioso em uma educação voltada ao fenômeno religioso.




    




    

      

        1 SENA, Luzia. Qual a razão do ensino religioso na escola? In: JUNQUEIRA, Sérgio (Org.). Ensino religioso em questão. São Paulo: Boletim do Setor de Ensino Religioso da CNBB, 2005b. p. 1. Disponível em: <http://www.gper.com.br/newsletter/0363a8cd70a96bdc70f42fb5916fcc1e.pdf>. Acesso em: 24 mar. 2018.


      




      

        2 GRUEN, Wolfgang. O ensino religioso na escola. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 24.


      


    


  




  

    1 O ENSINO RELIGIOSO E A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR




    O Ensino Religioso está previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e posteriormente, na legislação educacional brasileira, a Base Nacional Comum Curricular também foi contemplada. Seguem nos itens abaixo o percurso do Ensino Religioso na educação brasileira, a Educação Básica, o currículo escolar e a descrição da estrutura da Base Nacional Comum Curricular.




    1.1 O ENSINO RELIGIOSO




    O Ensino Religioso nas escolas tem caráter educativo, com a finalidade de promover o estudo do fenômeno religioso. Mas o percurso desse componente curricular tem sido alvo de polêmica, pois o sistema de ensino o conduz de maneira autônoma, ora com intuito confessional, ora com fins interconfessionais. Entretanto muitos autores utilizam-se de embasamentos teóricos para refutar tais convicções, como define Ruedell:




    Contribuíram, também, para um estudo mais acurado da problemática do Ensino Religioso, e para a compreensão de sua finalidade educativa, as inevitáveis controvérsias que o tal ensino suscitava nos momentos de elaboração de leis do ensino que também contemplasse a educação religiosa3.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, promulgada três anos após o fim da ditadura militar, é instrumento de garantia dos direitos do cidadão na sociedade democrática, em seu artigo 210, § 1º: “[...] O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”4. A Constituição acentua a matrícula facultativa para esse componente curricular, algo que contrapõe a formação do estudante: “Obviamente, está-se diante de um equívoco, pois como uma matéria escolar considerada fundamental para a formação básica do cidadão pode ser facultativa?”5. A Carta Magna também não se manifesta com relação ao conteúdo da disciplina e ao profissional que lecionará o Ensino Religioso, nem tampouco explicita se este tem caráter confessional ou interconfessional. Como reflexo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96 conserva os termos “matrícula facultativa”, “horários normais” e “escolas públicas”:




    [...]




    Art. 33 O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter:




    I – confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou




    II – interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa6.




    A nova legislação educacional curva-se à Constituição, no que se refere à matrícula facultativa e aos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental, mas acrescenta em sua redação que o Ensino Religioso seria oferecido sem ônus para os cofres públicos e segundo as preferências religiosas manifestas pelos alunos ou responsáveis, mantendo o caráter confessional (vinculado a uma religião) e interconfessional (referente a mais de uma crença). Seu artigo 33 remete à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 4.024/61, conservando o Ensino Religioso em concordância com a confissão religiosa dos alunos, mas adequando-se à mudança do contexto político brasileiro, de panorama democrático, no âmbito do qual foram organizados “movimentos”, conforme assinala Ruedell:




    1) Na Constituinte de 1987-1988 foi apresentada uma emenda popular pró-Ensino Religioso, com 68 mil assinaturas, com os seguintes termos: A educação religiosa será mantida pelo Estado no Ensino de 1º e 2º graus, como elemento integrante da oferta curricular, respeitando a pluralidade cultural e a liberdade religiosa7.




    Durante a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases, a Lei nº 9394/96, o Ensino Religioso escolar continuou sendo objeto de estudo, até mesmo para que a Constituição de 1988 fosse acatada nos aspectos pertinentes ao Ensino Religioso: “2) Durante o longo percurso de elaboração da atual LDBEN (Lei nº 9.394/96), o Ensino Religioso foi objeto de muito estudo e acalorado debate”8.




    O Ensino Religioso escolar vem carregado de polêmica em sua história, fato facilmente contemplado inicialmente com o Projeto de Lei Orgânica de 1941, em que a matrícula permaneceu facultativa e os conteúdos se mantiveram ministrados conforme a confissão religiosa manifestada. Já na Constituição de 1946, a oferta do Ensino Religioso foi instituída nos horários normais das escolas, como determinado pelo seu Art. 168, Inciso V: “[...] O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável”9. É importante ressaltar que a visão de Ensino Religioso até aqui continua na esfera da doutrina religiosa, com um diferencial: passou a ser específico da denominação religiosa professada pelo aluno. De acordo com Junqueira,




    De fato, na Constituinte de 1946, foi percebida, mais uma vez, a polêmica sobre a presença ou não do Ensino Religioso na escola pública, tanto que membros da Comissão de Educação na Constituinte, que antecedeu a promulgação da lei, afirmaram que essa disciplina era um constrangimento no cotidiano escolar.




    Detectada a pressão mantida pelos partidários da Liga Eleitoral Católica (LEC), foi proposto que a disciplina fosse ministrada fora dos horários normais de aula, sem ônus para os cofres públicos. Essa solução surgiu para amenizar as consequências sobre o sistema educacional – os defensores da manutenção do Ensino Religioso não contestaram o conteúdo dos opositores, apenas afirmaram que essa disciplina sempre foi ministrada gratuitamente e seria interessante que assim permanecesse10.




    Dessa forma, o Ensino Religioso cria polêmica pela sua vinculação ao ensino da religião, com mera função de doutrinação religiosa, avessa ao contexto escolar, o que se evidencia pela sua ministração fora dos horários normais de aula. Essa realidade só mudaria com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), promulgada em 1961, que reabilitou o Ensino Religioso como disciplina ministrada nos horários normais de aula, ainda que com matrícula facultativa, sem ônus para os cofres públicos e de acordo com a confissão religiosa do aluno. Essa lei também determinava que a formação de classe não estaria sujeita à quantidade de alunos e vinculava o registro de professores à igreja, sob cujo jugo o Ensino Religioso se encontra, pois os professores eram orientados pela autoridade religiosa:




    [...]




    Art. 97 O Ensino Religioso constitui disciplina dos horários normais das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado sem ônus para os cofres públicos, de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável.




    § 1. A formação de classe para o Ensino Religioso independe de número mínimo de alunos.




    § 2. O registro dos professores de Ensino Religioso será realizado perante a autoridade religiosa respectiva11.




    Uma das dificuldades do cumprimento dessa lei foi o atendimento às variadas religiões, carentes de professores para exercer a função, de acordo com a confissão religiosa do aluno. O governo ditatorial posteriormente alterou a Lei de Diretrizes e Bases, em 1971, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692/71. O Ensino Religioso voltou aos horários regulares, inserido no parágrafo único do artigo 7° da Lei de Diretrizes e Bases, que também institui o ensino da Educação Moral e Cívica, das Artes e da Educação Física, bem como dos Programas de Saúde:




    [...]




    Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro de 1969. Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus12.




    A matrícula para o Ensino Religioso continuava facultativa, mesmo com aulas em horário normal. Durante o regime militar, até a década de 1980, o Ensino Religioso permaneceu como disciplina de oferta obrigatória, com conteúdos que oscilavam entre a aceitação dos militares e o apoio aos seus opositores, como afirma Oliveira:




    Entretanto, no âmbito de muitas escolas nos diferentes Estados da nação brasileira, tal configuração estimulou o surgimento e a prática de uma proposta de Ensino Religioso de perspectiva ecumênica, ensejando, dessa forma, a integração das tradições cristãs. Esse exercício educativo teve como destaque a utilização de referencial bíblico ecumênico com atividades relacionadas com música, teatro, celebrações e toda sorte de dinâmicas. Progressivamente, a disciplina investiu-se de um caráter social e político gerador de muitos questionamentos e debates que assumiam identidades distintas em função das instituições, variando desde a aceitação dos militares e apoio a eles até a formação de agentes de resistência à ditadura13.




    Com a Constituição de 1988 e a LDBEN 9394/96, a autonomia do Estado democrático brasileiro foi estabelecida, o que proporcionou o surgimento de organizações em prol do Ensino Religioso. A instituição do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso – FONAPER, em 26 de setembro de 1995, com sede em Florianópolis-SC, foi concomitante com a celebração dos 25 anos do Conselho de Igrejas para o Ensino Religioso (CIER), que se apresenta como:




    [...]




    um espaço pedagógico centrado no atendimento ao direito do educando de ter garantida a educação de sua busca do Transcendente, e ainda espaço aberto para refletir e propor encaminhamentos pertinentes ao Ensino Religioso, sem discriminação de qualquer natureza14.




    É fato que o FONAPER vem desempenhando um significativo papel em questões pertinentes ao componente curricular, acompanhando o trato do público-alvo, do aspecto pedagógico, da lei, do currículo, dos professores, dos encontros, dos seminários e dos estabelecimentos de ensino, e atuando nessas esferas para demonstrar a importância dos organismos que juntos colaboram para o êxito dessa área de conhecimento:




    Convém salientar ainda que, com os ENERS e o GRERE, sob acompanhamento ativo do setor de Ensino Religioso da CNBB, e ainda com a contribuição da Associação de Educação Católica (AEC) e, depois, com o novo dinamismo do FONAPER, ficou articulado um movimento pró-Ensino Religioso que influiu junto aos poderes legislativo e executivo, em nível nacional e também estadual15.




    Percebe-se com clareza que a redação proposta pela Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), de 20 de dezembro de 1996, não atendia ao patamar almejado para o Ensino Religioso, o que ocasionou a articulação das associações com movimentos que objetivaram discussões da maneira como o componente curricular seria contemplado na legislação, com consequentes mudanças em seu texto. Os olhares coletivos contribuem para uma ação comum dos distintos grupos que buscavam uma proposta que se adequasse à diversidade religiosa no horizonte da democracia, em especial no que se refere ao Ensino Religioso, o que sustentou os princípios de direito do cidadão, conforme afirmam Alves e Junqueira:




    Para tal, a partir da reforma da educação nacional em 1996, compreende-se que por meio de marcos estruturados de leitura e interpretação da realidade, essenciais para garantir a possibilidade de participação do cidadão na sociedade de forma autônoma, caracterizam-se as áreas do conhecimento que orientaram a organização do processo articulador no dia a dia da sala de aula, desafiando ao re-olhar sobre o processo de ensino-aprendizagem16.




    A partir do direito concedido pela lei, a organização da frente pró-Ensino Religioso questiona o artigo 33 da nova Lei de Diretrizes e Bases, atentando ao que referem Junqueira e Wagner quanto à garantia da participação do cidadão, defendendo a abertura à esfera pública para que esta tivesse voz para propor e argumentar no que tange aos significativos movimentos articulados. Propõe-se, então, um processo de conhecimento vinculado ao Ensino Religioso, valorizando devidamente essa área de conhecimento com a luta pela alteração desse artigo. Finalmente, em 17 de junho de 1997, foi aprovado pelo Senado da República o novo texto legislativo sobre o Ensino Religioso, como comentam Alves e Junqueira:




    Coube ao Deputado Roque Zimmermann (PT-PR), membro da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, diante desse quadro, apresentar um substitutivo, que procurava contemplar uma síntese, nascida de longos debates e reflexões, aprovada no Plenário da Câmara dos Deputados, em sessão realizada no dia 17 de junho de 1997, com quase unanimidade.




    Da mesma forma, foi aprovado no Senado da República o novo texto legislativo sobre o Ensino Religioso, sem emendas, no dia 9 de julho, e sancionado, pelo Presidente da República, no dia 22 de julho do mesmo ano17.




    Como demonstrado a partir do movimento articulado pela organização pró-Ensino Religioso e pela atuação do Deputado Roque Zimmermann, o artigo 33 da Lei n° 9.394/96 foi dotado de nova redação:




    [...]




    Art. 33 O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.




    § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.




    § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso18.




    Destaca-se que o artigo 33 da nova Lei de Diretrizes e Bases foi substituído pelo texto da Lei n° 9475, aprovada em 22 de julho de 1997, na qual se evidencia o caráter ainda facultativo do Ensino Religioso, bem como se salienta a disciplina como ministrada nos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental. Esse fragmento do instrumento legal conserva-se fiel à primeira publicação da Lei de Diretrizes e Bases e a Constituição de 1988.




    O novo conceito dado com a alteração do artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases n° 9.394/96, no que tange à matrícula do Ensino Religioso, não se resume ao trecho analisado, mas permeia todo o artigo, como percebe Ruedell: “[...] estes dispositivos legais dão nova conceituação ao Ensino Religioso. Podemos assinalar as principais características, algumas claramente expressas na lei, e outras, subentendidas: o Ensino Religioso (ER) é ‘de matrícula facultativa’”19.




    Ainda em 1997 foram elaborados pelo Fórum Permanente do Ensino Religioso (FONAPER) os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso (PCNER), que apresentam uma proposta para a elaboração dos currículos: “[...] esta proposta original responde à necessidade de fundamentar a elaboração dos diversos currículos do Ensino Religioso na pluralidade cultural do Brasil”20. O currículo educacional é de fato peça importante para o processo educativo, pois nele se organiza o conhecimento que será administrado no contexto escolar.




    Todavia, em cada capítulo dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso são apresentadas questões que atravessam a sociedade brasileira. Já o primeiro capítulo aborda elementos históricos do Ensino Religioso, na medida em que “[...] considera importante um rápido retrospecto do ensino no Brasil, através das decisões constitucionais, ficando evidente sua presença em todo o desenvolvimento escolar”21. Certamente a história precisa ser exibida para ser questionada e avaliada, a fim de que se evitem os mesmos equívocos do passado.




    No segundo capítulo dos Parâmetros Curriculares do Ensino Religioso são apreciados os critérios para organização e seleção de seus conteúdos e pressupostos didáticos: “[...] destaca-se o fenômeno religioso como a busca pelo sentido da vida além da morte”22. O Ensino Religioso é então tratado nos aspectos fenomenológicos, isto é, no modo como se apresenta no âmbito histórico e cultural.




    No terceiro capítulo dos Parâmetros Curriculares do Ensino Religioso, essa disciplina é apresentada em ciclos: “[...] apresenta-se o tratamento do Ensino Religioso em cada ciclo do ensino fundamental com sua caracterização”23. O ciclo dispõe a etapa de aprendizagem do educando de acordo com a maturidade, porém dentro dos anos que compreendem o Ensino Fundamental. Os avanços em benefícios para a disciplina continuam no ano seguinte, com relação aos conteúdos. São traçados os objetivos correspondentes aos ciclos do Ensino Fundamental.




    O objetivo contido nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso no 1º ciclo, referentes ao 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental, pode ser verificado neste objetivo, em que o trabalho com a alteridade, a diversidade e o respeito são evidenciados:




    Favorecer a compreensão dos diferentes significados dos símbolos religiosos na vida e convivência das pessoas e grupos, compreendendo que pela simbologia se expressa a ideia do Transcendente de maneiras diversas, nas experiências culturais e reverenciando as diferenças do outro24.




    O 2º ciclo diz respeito ao 4º e ao 5º ano, cujo objetivo enfatiza o conhecimento do fenômeno religioso nas tradições religiosas, abordando o sagrado e a transcendência. O assunto se faz presente na sociedade, pela busca constante nas diversas religiões, o que requer que tal componente escolar traga nos conteúdos a ciência da religião como forma de investigação:




    Compreender a história da origem e formação da origem e formação dos textos sagrados, relacionando-o com as práticas religiosas significantes nos diferentes grupos e percebendo que as representações do Transcendente de cada tradição religiosa se constituem no valor supremo de uma cultura25.




    O 3º ciclo compreende o 6º ano e o 7º ano, e o objetivo para esses dois anos do Ensino Fundamental enfatiza o Transcendente, fato questionado por diversos pesquisadores por ser tratar de hipótese: “As comunidades humanas vivem experiências que atribuem à transcendência”26. Do ponto de vista acadêmico esse não é o objeto de estudo, e o que se torna fato para a pesquisa é o fenômeno religioso:




    Conhecer na evolução da estrutura religiosa a respectiva formação da ideia do Transcendente no decorrer dos tempos, analisando as diferentes mudanças culturais que determinaram as ideologias religiosas que perpassam a redação dos textos sagrados e os determinaram como verdade do Transcendente para determinado grupo27.




    O 4º ciclo, que corresponde ao 8º ano e ao 9º ano do Ensino Fundamental, tem como objetivo “conhecer as possíveis respostas dadas perante o fato da morte, orientadoras das verdades de fé, da valoração em atitudes éticas e expressas em diferentes métodos de relacionar-se com o Transcendente, consigo mesmo, com o outro e com o mundo”28. O transcendente e a alteridade, como se observa, são evidenciados nessa última etapa do Ensino Fundamental.




    Esses são os objetivos para cada ciclo do Ensino Fundamental contidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso. Nos anos seguintes foram apresentadas novas Resoluções, como, por exemplo, a Resolução do Conselho Nacional de Educação n° 4, de 13 de julho de 2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, como conferido no artigo 14, parágrafo 1°, que integra o Ensino Religioso à Base Nacional Comum Curricular:




    [...]




    Art. 14. A base nacional comum na Educação Básica constitui-se de conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produtoras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício da cidadania; e nos movimentos sociais.




    § 1º Integram a base nacional comum nacional:




    a) a Língua Portuguesa;




    b) a Matemática;




    c) o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas Afro-Brasileira e Indígena;




    d) a Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-se a música;




    e) a Educação Física;




    f) o Ensino Religioso.




    § 2º Tais componentes curriculares são organizados pelos sistemas educativos, em forma de áreas de conhecimento, disciplinas, eixos temáticos, preservando-se a especificidade dos diferentes campos do conhecimento, por meio dos quais se desenvolvem as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo compatível com as etapas do desenvolvimento integral do cidadão.




    § 3º A base nacional comum e a parte diversificada não podem se constituir em dois blocos distintos, com disciplinas específicas para cada uma dessas partes, mas devem ser organicamente planejadas e geridas de tal modo que as tecnologias de informação e comunicação perpassem transversalmente a proposta curricular, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, imprimindo direção aos projetos político-pedagógicos29.




    O Ensino Religioso é constituído como área de conhecimento da Base Nacional Comum Curricular, pois se constituiu pela Resolução aprovada, que fixa a sua estrutura de acordo com o preceito legal. A Resolução do Conselho Nacional de Educação de n° 7 do CNE, de 14 de dezembro de 2010, fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos e apresenta o Ensino Religioso como a quinta área de conhecimento:




    [...]




    Art. 14 O currículo da base nacional comum do Ensino Fundamental deve abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da Lei nº 9.394/96, o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente a do Brasil, bem como o ensino da Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso.




    Art. 15 Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino Fundamental serão assim organizados em relação às áreas de conhecimento:




    I – Linguagens: a) Língua Portuguesa; b) Língua Materna, para populações indígenas; c) Língua Estrangeira moderna; d) Arte; e e) Educação Física;




    II – Matemática;




    III – Ciências da Natureza;




    IV – Ciências Humanas: a) História; b) Geografia;




    V – Ensino Religioso30.




    Entretanto, o Ensino Religioso recebe fundamentação, como estabelecido na legislação educacional brasileira, e é, portanto, classificado como área de conhecimento, como determina a Resolução constituinte da Base Nacional Comum Curricular. Como estipula o Art. 14 dessa Resolução, é obrigatório o estudo das áreas de conhecimento, inserido o Ensino Religioso como tal. O Art. 15 da Resolução nº 7 explicita ainda mais essa conquista, ao tratar dos componentes curriculares obrigatórios para o Ensino Fundamental.




    Na perspectiva de que determinado componente curricular revela o processo de ensino contido na formação do cidadão, a ação pedagógica é peça fundamental para a sua prática. Assim, segundo Alves e Junqueira,




    Os componentes curriculares caracterizam-se em geral por dominar uma linguagem própria, compreender os fenômenos de sua área, favorecer a construção de argumentos, consequentemente contribuir para que o aluno enfrente as mais diversas situações e, portanto, saiba elaborar propostas, pois os conteúdos destes componentes assumem a importância de que a instituição escolar garanta o acesso aos saberes elaborados socialmente, os quais passam a constituir instrumentos para a socialização do conhecimento adquirido ou de saberes, o exercício da cidadania democrática e a atuação no sentido de refutar ou reformular as distorções do conhecimento, as imposições de diferentes dogmatismos e petrificação de valores. Portanto, a busca da formação de um cidadão comprometido perpassa todo o currículo escolar, esta é uma ação pedagógica, neste contexto em que as mais recentes reflexões impulsionam a reorientação do Ensino Religioso31.




    A legislação educacional brasileira define o Ensino Religioso como componente curricular obrigatório, isto é, área de conhecimento. Como afirmam Alves e Junqueira, a finalidade dos componentes curriculares dá-se pela organização curricular e pela importância da seleção do que será definido no currículo, pois é por meio dele que a formação do cidadão se constituirá.




    Considera-se, com Silva, que a construção curricular envolve a sociedade: “O currículo é um local no qual docente e aprendizes têm a oportunidade de examinar de forma renovada aqueles significados da vida cotidiana que se acostumaram a ver como dados e naturais”32. A legislação vigente contempla essa participação, pois a construção curricular é um movimento para a construção da Base Nacional Comum Curricular vivenciada atualmente pela sociedade.




    No que tange ao componente curricular de Ensino Religioso, garantido pela legislação, cabe aos educadores fazer valer o direito até aqui conquistado e assim encontrar meios para que a sociedade tenha uma visão mais abrangente dessa área de conhecimento que estuda as religiões. Sabe-se que essa temática encontra-se presente nos primórdios da história da humanidade, com seus conflitos, crenças e valores, mas acima de tudo, buscando a aceitação das diferenças, ou seja, possibilitando o entendimento e a tolerância no campo religioso.




    O Ensino Religioso deve ser continuamente estudado considerando-se a perspectiva das versões da Base Nacional Comum Curricular, que trata da proposta curricular dessa área de conhecimento, norteando os currículos dos estados e municípios, organizadores dos conteúdos ministrados durante todo o Ensino Fundamental.




    A proposta curricular de cada estado e município para a área de conhecimento do Ensino Religioso será norteada conforme a Base Nacional Comum Curricular, cujo percurso de elaboração será apresentado no próximo capítulo, que contará com a análise criteriosa das versões dessa Base, pois a construção desse documento de maneira coletiva servirá de orientação para que os sistemas elaborem as suas propostas curriculares:




    A BNCC, cuja finalidade é orientar os sistemas na elaboração de suas propostas curriculares, tem como fundamento o direito à aprendizagem e ao desenvolvimento, em conformidade com o que preceituam o Plano Nacional de Educação (PNE) e a Conferência Nacional de Educação (CONAE)33.




    A área de conhecimento do Ensino Religioso está prevista na LDBEN 9394/96 para ser ministrada no Ensino Fundamental. Mas as diretrizes da Educação Infantil já fazem menção a essa disciplina. A fim de facilitar o entendimento de cada etapa de ensino da Educação Básica, segue nos tópicos uma breve descrição da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.




    1.2 A EDUCAÇÃO INFANTIL




    A Educação Infantil é a etapa da Educação Básica que vai até os cinco anos de idade. Assim, faz parte da estrutura da Base Nacional Comum Curricular e seus eixos contribuem para o desenvolvimento das crianças de zero a três anos, em fase de creche, e quatro e cinco anos, na categoria pré-escola.




    As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil preceituam a busca de equilíbrio nas relações sociais de poder em sua concepção de proposta pedagógica, bem como manifestam preocupações de ordem, “[...] construindo novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa”34. Como se pode constatar, a religião está presente na legislação como forma de impulsionar a alteridade. Nos Parâmetros Nacionais de Qualidade para as Instituições de Educação Infantil também se faz referência à religião para a proposta pedagógica das unidades de ensino:
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